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Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2014.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa referido 
na cláusula 1.ª, é no montante de 20.000,00 €.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 —
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — 75 % da comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª, cor-
respondente a 15.000,00 €, é disponibilizada no prazo de até 15 (quinze) 
dias após a entrada em vigor do presente contrato -programa.

2 — O remanescente, até ao valor de 5.000,00 €, é disponibilizado 
no prazo de até 30 (trinta) dias após a satisfação, por parte do Comité, 
da obrigação contratual prevista na alínea d) da clausula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Organizar a Missão a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante, e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e ex-
clusivo para a execução do programa objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 31 de abril de 2014, o relatório final, sobre a execução 
técnica e financeira do programa, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do apuramento 
de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante, ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-
ramento de resultados relativos à organização da Missão e, para efeitos 
de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e 
fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu associado que 
comprovem as despesas relativas à realização do programa apresentado 
e objeto do presente contrato;

f) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações financeiras 
atribuídas a entidades desportivas filiadas no 2.º outorgante.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do Comité

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d) e ou e) 
da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolução do presente 
contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se verifique a impossi-
bilidade de realização dos fins essenciais do programa objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do programa 
desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2013 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por estas restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de 
discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão e, 
se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª, sem prejuízo da satisfação 
das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, a produção 
de efeitos do presente contrato retroage à data de início da execução do 
programa e termina em 31 de dezembro de 2014.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 14 de março de 2014, em dois exemplares 

de igual valor.
14 de março de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Presidente do Comité Olímpico de Portugal, José Manuel Constantino.

207695036 

 Contrato n.º 204/2014

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo CP/62/DDF/2014

Encargos com a deslocação, por via aérea,
entre o território continental e as Regiões Autónomas, 

relativos à época de 2013 -2014
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa cole-

tiva de direito público, com sede na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 
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1250 -190 Lisboa, número de identificação de pessoa coletiva 510089224, 
aqui representado por Augusto Fontes Baganha, na qualidade de pre-
sidente do conselho diretivo, e Lídia Maria Garcia Rodrigues Praça, 
na qualidade de vogal do conselho diretivo, adiante designado como 
IPDJ, I. P., ou primeiro outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Ténis de Mesa, pessoa coletiva de 
direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, con-
cedido através do despacho n.º 55/93, de 29 de novembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 288, de 11 de dezembro de 1993, com 
sede na Rua do Padre Luís Aparício, 9, 5.º, 1150 -248 Lisboa, número 
de identificação de pessoa coletiva 501547584, aqui representada por 
Pedro Miguel Gaspar Dias Moura, na qualidade de presidente, adiante 
designada por Federação ou segundo outorgante;

De acordo com os artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro (Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto), no que se 
refere ao apoio financeiro ao associativismo desportivo, com o regime 
dos contratos -programa de desenvolvimento desportivo previsto no 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, em conjugação com o dis-
posto nos artigos 3.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 169/2007, de 3 de maio, 
e com o despacho normativo n.º 1/2013, de 27 de dezembro de 2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 
2013, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina a comparticipar o programa 
de encargos com a deslocação, por via aérea, entre o território conti-
nental e as Regiões Autónomas, abrangendo a deslocação das equipas 
desportivas de clubes do continente que disputem quadros competitivos 
nacionais e, bem assim, de juízes ou árbitros e praticantes desportivos 
oriundos das Regiões Autónomas para participação nos trabalhos das 
seleções nacionais, que a Federação se propõe levar a efeito no decurso 
da época de 2012 -2013.

2 — As competições desportivas elegíveis e as normas para efeitos 
de comparticipação financeira são as fixadas pelo despacho normativo 
n.º 1/2013, de 27 de dezembro de 2012, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2013.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto da comparticipação tem 
início em 1 de julho de 2013 e termina em 30 de junho de 2014.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Federação, 
para efeitos do apoio público ao programa de encargos com a deslocação, 
por via aérea, entre o território continental e as Regiões Autónomas, 
nos termos do referido na cláusula 1.ª, para a época de 2012 -2013, é 
até ao montante de € 60 000, de acordo com as normas constantes no 
despacho normativo n.º 1/2013, de 27 de dezembro de 2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2013, que 
regulamenta este programa.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.ª será disponibilizada 
da seguinte forma:

a) 80 % do valor contratual, correspondente a € 48 000, será dispo-
nibilizado mensalmente em regime duodecimal, no ano 2014, corres-
pondente a € 18 000 no mês de janeiro e € 6000 em cada um dos meses 
de fevereiro a junho;

b) Após a entrega do relatório final previsto na alínea d) da cláusula 6.ª, 
é determinado e disponibilizado o valor final da comparticipação finan-
ceira nos termos da cláusula 5.ª

2 — A não entrega do relatório mensal indicado na alínea c) da cláu-
sula 6.ª na data prevista, determina a suspensão do pagamento por parte 
do IPDJ, I. P., à Federação até que esta cumpra o estipulado.

Cláusula 5.ª
Revisão da comparticipação financeira

A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª poderá ser au-
mentada ou reduzida de acordo com os valores reais da despesa apre-
sentada pela Federação no decorrer da época e mediante a aplicação 
das normas constantes no despacho normativo n.º 1/2013, de 27 de 
dezembro de 2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, 
de 8 de janeiro de 2013.

Cláusula 6.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar o programa de desenvolvimento desportivo de forma 

a cumprir o quadro competitivo, bem como assegurar a preparação e 
participação das seleções nacionais no respeito do princípio da coesão 
e continuidade territorial;

b) Prestar todas as informações relativas ao acompanhamento da 
aplicação das verbas confiadas para o fim objeto do presente contrato-
-programa, nos termos do disposto no artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro;

c) Apresentar até o dia 20 de cada mês um relatório, em modelo 
próprio definido pelo IPDJ, I. P., sobre a execução técnica e financeira 
do contrato -programa no mês anterior ao da apresentação, para efeitos 
de validação e eventual preparação de revisão contratual, que deve 
ser acompanhado da indicação de qualquer alteração às informações 
indicadas no n.º 2 do artigo 9.º do despacho normativo n.º 1/2013, de 
27 de dezembro de 2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 5, de 8 de janeiro de 2013;

d) Entregar, até 31 de julho de 2014, o relatório final, em modelo 
próprio definido pelo IPDJ, I. P., sobre a execução técnica e financeira 
do contrato -programa;

e) Apresentar os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
em nome da Federação, comprovativos da efetiva realização da despesa 
sempre que solicitados, de acordo com o despacho normativo n.º 1/2013, 
de 27 de dezembro de 2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 5, de 8 de janeiro de 2013, e proceder aos registos contabilísticos 
adequados;

f) Criar uma subconta de proveitos específica para proceder ao registo 
contabilístico das verbas de receitas públicas recebidas no âmbito da 
comparticipação objeto do presente contrato -programa, utilizando a 
rubrica apropriada do regime da normalização contabilística para as en-
tidades do setor não lucrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 36 -A/2011, 
de 9 de março;

g) De acordo com o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, criar um centro de resultados próprio e exclusivo para a exe-
cução do programa de encargos com a deslocação, por via aérea, entre 
o território continental e as Regiões Autónomas objeto do presente con-
trato, não podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam 
os da execução deste programa, de modo a assegurar -se o acompanha-
mento da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

h) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento, por parte da Federação, das obrigações abaixo 
discriminadas implica a suspensão das comparticipações financeiras 
do IPDJ, I. P.:

a) Obrigações contratuais constantes no presente ou em outros 
contratos -programa celebrados com o IPDJ, I. P.;

b) De qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d) e e) da 
cláusula 6.ª, por razões não fundamentadas, e de qualquer obrigação 
decorrente das normas legais em vigor, concede ao IPDJ, I. P., o direito 
de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas 
quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais 
do programa de desenvolvimento desportivo.

3 — Sem prejuízo do estabelecido na cláusula 4.ª supra, caso a totali-
dade da comparticipação financeira concedida pelo primeiro outorgante 
não tenha sido aplicada na execução do programa de desenvolvimento 
desportivo, a Federação obriga -se a restituir ao IPDJ, I. P., os montantes 
não aplicados e já recebidos.
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Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pela Federação do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo IPDJ, I. P.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008, de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se neces-
sário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo IPDJ, I. P.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P., fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pela 
Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, designadamente através da realização de inspeções, inquéritos, 
sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo aqueles 
contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto, nos 
termos do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
por livre acordo das partes ou por alteração da regulamentação que o 
enquadra.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 31 de dezembro de 2014.

Cláusula 13.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de julho de 2013.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro, este contrato -programa será publicado na 2.ª série do Diário 
da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-
-programa serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.º 31/86, 
de 29 de agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para o 
tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos todos 
os meios de prova apresentados na arbitragem.

Assinado em Lisboa, em 14 de março de 2014, em dois exemplares 
de igual valor.

14 de março de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — A Vogal do Conselho Diretivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Lídia Maria Garcia Rodrigues Praça. — O 
Presidente da Federação Portuguesa de Ténis de Mesa, Pedro Miguel 
Gaspar Dias Moura.

207694048 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro da Solidariedade, Emprego
e Segurança Social e do Secretário
de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 219/2014
O Instituto de Informática, I.P., é um instituto público que, nos termos 

da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 196/2012, de 23 
de agosto, assegura a construção, gestão e operação de sistemas apli-
cacionais e de infraestruturas tecnológicas nas áreas de tecnologias de 
informação e comunicação dos serviços e organismos do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social, numa lógica de serviços 
comuns partilhados. 

No âmbito da sua missão, compete-lhe, ainda, assegurar o funciona-
mento do Sistema de Informação Financeiro (SIF), sistema que assume 
um papel fundamental na esfera da Segurança Social, na medida em que 
permite a gestão, contabilização, controlo e execução do Orçamento da 
Segurança Social, procedendo ao desenvolvimento das evoluções que 
permitam adaptá-lo à legislação em vigor, sendo necessário, para tal, 
proceder a alterações nos diferentes módulos e funcionalidades que o 
compõem. 

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, há que proceder, 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 259.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, à 
contratação de serviços de desenvolvimento de software, na vertente 
de análise e programação, por 12 meses, com possibilidade de duas 
renovações por igual período, com fixação de preço base global no 
valor de 630.000,00€ (seiscentos e trinta mil euros), acrescido de IVA 
à taxa legal em vigor. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social e pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, o seguinte: 

1 - Fica o Instituto de Informática, I.P., autorizado a assumir os encar-
gos orçamentais decorrentes do contrato de aquisição de serviços rela-
tivo ao desenvolvimento de programas informáticos para as Iniciativas 
Planeadas no âmbito do Sistema de Informação Financeira, no montante 
máximo global de 630.000,00€ (seiscentos e trinta mil euros), acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor. 

2 - Os encargos resultantes do contrato não poderão, em cada ano 
económico, exceder as seguintes importâncias, acrescidas de IVA à taxa 
legal em vigor, referente aos seguintes anos: 
● Ano de 2014: 175.000,00€, 
● Ano de 2015: 210.000,00€, 
● Ano de 2016: 210.000,00€, 
● Ano de 2017: 35.000,00€. 

3 - A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior. 

4 - Os encargos decorrentes da execução da presente portaria serão 
suportados por verbas inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto 
de Informática, I.P., consignado no Orçamento da Segurança Social, na 
rubrica D.07.01.08 – “Software Informático”. 

5 - A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

17 de março de 2014. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretário 
de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

207700413 

 Portaria n.º 220/2014

O Instituto de Informática, I.P., é um instituto público que, nos ter-
mos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 196/2012, 
de 23 de agosto, assegura a construção, gestão e operação de sistemas 
aplicacionais e de infraestruturas tecnológicas nas áreas de tecnologias 
de informação e comunicação dos serviços e organismos do Ministério 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, numa lógica de serviços 
comuns partilhados.

No âmbito da sua missão, compete-lhe, ainda, assegurar o funciona-
mento do Sistema de Informação da Segurança Social (SISS) e proceder 
ao desenvolvimento das evoluções que permitam adaptá-lo à legislação 
em vigor, sendo necessário para tal, proceder a alterações nos diferentes 




